DECRETO Nº. 290/2023 – DE 19 DE JULHO DE 2023.
DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM TODO O TERRITORIO MUNICIPAL DEVIDO AO VENDAVAL OCORRIDO NO DIA 12 DE JULHO DE 2023 – CONFORME INSTRUÇÃO NORMATIVA MDR Nº 36 DE 04/12/2020.
O Senhor Silvano de Pariz, Prefeito do Município de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso IX e XXX do Art. 65 da Lei Orgânica do Município, o Inciso VI do Art. 8º da Lei Federal nº. 12.608/2012, de 10 de abril de 2012 e a Instrução Normativa nº 36 DE 04/12/2020, de 07 de dezembro de 2020, expedida pelo Ministério de Integração Nacional, e,

Considerando que no dia 12 de julho de 2023, o município de Quilombo-SC foi acometido por um forte vendaval ocorrido no Período de fim de tarde início da noite ocasionando destelhamento e danos em várias residências, instalações Públicas (Escolas), Pavilhão Comunitário e instalações privadas, ocasionando prejuízos econômicos para o setor Público e Privado; 

Considerando o Relatório prévio de atendimentos com relação de fornecimento de Materiais aos atingidos com seus respectivos custos elaborado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Agricultura;
Considerando as informações constantes do Parecer Técnico nº 001/2023 do COMDEC – Comissão Municipal de Proteção e Defesa Civil de Quilombo-SC; e, ]
Considerando que o item IV do Parecer Técnico nº 001/2023 do COMDEC – Comissão Municipal de Proteção e Defesa Civil de Quilombo-SC, concluiu que a situação de anormalidade se apresenta fundamentada para fins da Decretação de Situação de Emergência, conforme a Portaria nº 260, de 02 de fevereiro de 2022 do Ministério do Desenvolvimento Regional.


DECRETA:


Art. 1º Fica DECRETADA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA em todo o território do Município de Quilombo-SC, em virtude do desastre classificado como Vendaval e codificado como COBRADE 13215

Art. 2º Fica autorizada a mobilização de todos os órgãos da Municipalidade para atuarem sob a coordenação da COMDEC - Comissão Municipal da Defesa Civil, nas ações de resposta ao desastre, reabilitação do cenário e das reconstruções que se fizerem necessárias. 


Art. 3º Com base no Inciso IV do Art. 24 da Lei Federal nº. 8.666/93 de 21 de junho de 1993, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos contratos.


Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, tendo vigência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 
                            Gabinete do Executivo Municipal, em 19 de julho de 2023.
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